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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo MUNICÍPIO DE 

PARANAGUÁ contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 6ª Câmara Cível do 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná no julgamento de apelação e remessa necessária, 

assim ementado (fls. 1.160/1.182e):

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA - AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA - AUSÊNCIA DE VAGAS NO MUNICÍPIO PARA 
CRIANÇAS DE O A 3 ANOS - AFRONTA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E AO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - GARANTIA DO PLENO 
DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E DA PROTEÇÃO 
INTEGRAL À CRIANÇA - ARTS. 205, 206 E 208 DA CF E 53 E 54 
DO ECA - DIRECIONAMENTO DA MULTA APLICADA À 
PESSOA DO PREFEITO - POSSIBILIDADE - PREVALÊNCIA DO 
DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO - NECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL - GARANTIA DO CONTRADITÓRIO E AMPLA 
DEFESA - REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA DIÁRIA FIXADA 
– APELO PARCIALMENTE PROVIDO – SENTENÇA MANTIDA 
EM SEDE DE REMESSA NECESSÁRIA.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa ao art. 461, §§ 4º e 5º, do Código de Processo 

Civil de 1973, porquanto o prefeito não teria exercido o seu direito de ampla defesa, 

restando, assim, afastada a possibilidade da extensão da multa ora aplicada ao ente público 

de forma a alcançar o patrimônio pessoal do gestor municipal (fls. 1.190/1.198e).

Com contrarrazões (fls. 1.205/1.208e), o recurso foi admitido (fl. 

1.212/1.214e)
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O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 1.231/1.233e pelo 

provimento do recurso especial.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, c, e 255, III, do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a dar provimento a recurso se o 

acórdão recorrido for contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 

repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de 

competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à 

jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

No caso, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação 

desta Corte de que não é possível a aplicação da multa ao agente público que não figurou 

como parte na relação processual.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA O 
ESTADO DE SERGIPE E A FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DAS TESES VEICULADAS NO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 211/STJ. MULTA PREVISTA NO 
ART. 461, §§ 4º E 5º, DO CPC. IMPOSIÇÃO AO AGENTE 
PÚBLICO QUE NÃO FIGUROU COMO PARTE NO PROCESSO. 
IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA AO DIREITO DE AMPLA 
DEFESA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1 - O Tribunal de origem, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração, não se pronunciou sobre as teses 
versadas no presente recurso. Nesse contexto, caberia à parte 
recorrente, nas razões do apelo especial,  indicar ofensa ao art.
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535 do CPC, alegando a existência de possível omissão, providência da 
qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ.
2 - Ainda que assim não fosse, o entendimento exposto no acórdão 
impugnado se amolda à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
firmada no sentido de que o agente público não pode ser pessoalmente 
condenado ao pagamento de astreintes se não figurou como parte na 
relação processual em que imposta a cominação, sob pena de afronta ao 
direito constitucional de ampla defesa. Precedentes.
3 - Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.433.805/SE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/06/2014, DJe 24/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ASTREINTES. ART. 461, § 4º, DO CPC. 
REDIRECIONAMENTO A QUEM NÃO FOI PARTE NO 
PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Na origem, foi ajuizada Ação Civil Pública para compelir o Estado de 
Sergipe ao fornecimento de alimentação a presos provisórios recolhidos 
em Delegacias, tendo sido deferida antecipação de tutela com fixação de 
multa diária ao Secretário de Estado da Justiça e Cidadania, tutela essa 
confirmada na sentença e na Apelação Cível, que foi provida apenas 
para redirecionar as astreintes ao Secretário de Segurança Pública.
2. Na esteira do entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, 
admite-se a aplicação da sanção prevista no art. 461, § 4º do CPC à 
Fazenda Pública para assegurar o cumprimento da obrigação, não 
sendo possível, todavia, estendê-la ao agente político que não 
participara do processo e, portanto, não exercitara seu constitucional 
direito de ampla defesa. Precedentes.
3. In casu, a Ação Civil Pública fora movida contra o Estado de Sergipe 
- e não contra o Secretário de Estado -, de modo que, nesse contexto, 
apenas o ente público demandado está legitimado a responder pela 
multa cominatória.
4. Recurso Especial provido.
(REsp 1.315.719/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 18/09/2013, destaques meus).

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, V, do Código de Processo Civil 

de 2015 e 34, XVIII, c, e 255, III, ambos do RISTJ, DOU PROVIMENTO ao Recurso 

Especial, para afastar a aplicação da multa ao agente público que não figurou como parte na 

relação processual .

Publique-se e intimem-se.
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Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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